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REQUERIMENTO
 
 
O Deputado que este subscreve, nos termos do art. 164 do Regimento Interno, requer a
Vossa Excelência seja submetida aos Membros desta Comissão a realização de
Audiência Pública, com data, horário e local a definir, objetivando discutir a crise de
abastecimento de água no município de Navegantes (SC), bem como suas causas
estruturais, operacionais e ambientais, e a construção de encaminhamentos para sua
superação.
 
JUSTIFICATIVA
 
A recorrente falta de água no município de Navegantes tem gerado impactos diretos na
qualidade de vida da população, na atividade econômica local e na segurança hídrica
da região, configurando um problema de natureza sistêmica.
Informações amplamente divulgadas por veículos de comunicação regional apontam
que o abastecimento vem sendo comprometido por fatores como a deterioração da
qualidade da água no ponto de captação, o que exige paralisações operacionais para
adequações no sistema. Soma-se a isso a ocorrência de falhas estruturais na rede de
distribuição, resultando em interrupções frequentes no fornecimento.
Destacam-se, ainda, eventos externos que agravam a situação, como quedas no
fornecimento de energia elétrica, que impactam diretamente o bombeamento e a
distribuição de água, além de intervenções emergenciais, rompimentos de rede e
manutenções não programadas.
Do ponto de vista estrutural, estudos institucionais indicam a necessidade de
modernização do sistema de abastecimento, ampliação da capacidade de atendimento
e aprimoramento da gestão operacional. Tais diagnósticos evidenciam, ainda, desafios
relacionados ao crescimento urbano acelerado, à dependência de sistemas regionais
integrados e à vulnerabilidade a fatores ambientais.
Nesse contexto, a problemática pode ser compreendida a partir de três eixos principais:
(i) fatores operacionais imediatos;
(ii) fatores ambientais relacionados à qualidade da água;
(iii) fatores estruturais ligados à infraestrutura e ao planejamento do sistema.
Diante da relevância do tema, especialmente sob a perspectiva ambiental e de saúde
pública, torna-se imprescindível a promoção de um espaço institucional de diálogo, com
a participação de órgãos públicos, entidades técnicas, operadores do sistema,
especialistas e sociedade civil.
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